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INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES AO PLANO DE BACIA DA UGRHI 02 (2016-2027) E 
ATUALIZAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO E DO PROGRAMA DE INVESTIMENTOS 

1.  INTRODUÇÃO 

Este Relatório, elaborado pela empresa Regea Geologia, Engenharia e Estudos Ambientais por 
solicitação do CBH-PS, apresenta um conjunto de informações que complementam o Plano de 
Bacia (2016-2027), visando atender os tópicos avaliados como ñN«o atendeò na planilha 
eletrônica denominada ñPS Avaliacao Qualitativa PBH Consolidado posrecurso 250917ò 
(Quadro 1). Além disso, este Relatório contém a atualização do Plano de Ação e do Programa 
de Investimentos. 

Destaca-se que tanto a complementação do Plano de Bacia quanto a atualização do Plano de 
Ação e do Programa de Investimentos têm respaldo na Deliberação CRH ñAd referendumò 
nº 211, de 18 de dezembro de 2017. 

Quadro 1 ï Avaliação qualitativa do Plano de Bacia da UGRHI 02, realizada por SSRH, DAEE, Cetesb e 
SMA. 

UGRHI: 02 - PS 

PBH ou R I: REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DO PLANO DE BACIAS DA UGRHI 02 - Partes 1, 2 e 3, Dezembro/2016 

Refere-se a: ( X ) PBH  ou (   ) R I - Informações Básicas 

Deliberação CBH (nº/ano): 010 de 15/12/2016 

Plano de Ação/Programa de Investimento: (identificar caso haja revisão aprovada em 2017) 

Deliberação CBH (nº/ano): 

Avaliado por: ( x ) SSRH (x ) DAEE ( x ) CETESB ( x ) SMA 

    

Critério 
Nota de Avaliação do PBH aprovado até 

31/12/16 

Deliberação CRH 146, Artigo 3º; Deliberação CRH 146, Artigo 11º; Deliberação 
CRH 159, Artigo 5º; Deliberação CRH 147, item 3.1. 

0,5 

PBH,  R.I e R.II  atendem ao conteúdo obrigatório previsto nas 

Deliberações do CRH: 
2,0 

PBH,  R.I e R.II não atendem ao conteúdo obrigatório previsto nas 

Deliberações do CRH: 
1,5 

Plano de Ação e Programa de Investimentos não apresentam correlação 
com o Diagnóstico e o Prognóstico do PBH: 

1,0 

Incidência simultânea de ambas as ocorrências acima: 0,5 

Não entrega do PBH, R.I ou R.II, e das respectivas Deliberações, 

implicando em não pontuação deste indicador: 
0 

    

Critério 
Redução da cota anual de recursos do 

FEHIDRO a ser aplicada em 2018 

Deliberação CRH 146/2012, Art. 10º e Deliberação CRH 159/2012, Art. 5º: não 
entrega de documentos ou não aprovação pelo CBH implica em redução de 50% 

20% 

Deliberação CRH 146/2012, Art. 3º, e Deliberação CRH 188/2016, Art. 1º e Art. 3º, 

inciso I (conteúdo mínimo obrigatório): não atendimento implica em redução de 
10% 

Deliberação CRH 146/2012 e Deliberação CRH 188/2016, Art. 3º, inciso II: 
conformidade do ñPlano de A­«o / Programa de Investimentosò: n«o atendimento 

implica em redução de 10%) 

Deliberação CRH 188/2016, Art. 3º, inciso III: não atendimento dos 2 requisitos 
acima implica em redução de 20% 

 

(marcar um X) 

Legislação Atende 
Não 

atende 
Justificativa em relação ao atendimento 

Lei 16.337/2016, Art. 11: prioridade de uso dos recursos 
hídricos estabelecida no PBH  

  x 
Não atende ao conteúdo obrigatório para 
fins de PBH. 

Lei 16.337/2016, Art. 12: atendimento das prioridades de uso 
dos recursos hídricos previstas na legislação 

  x 
Não atende ao conteúdo obrigatório para 
fins de PBH. 

Lei 16.337/2016, Art. 16: balanço hídrico e criticidade da bacia 
ou sub-bacia hidrográfica ou aquífero, nos aspectos de 
qualidade e quantidade 

  x 
Não atende ao conteúdo obrigatório para 
fins de PBH. 
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(marcar um X) 

Legislação Atende 
Não 

atende 
Justificativa em relação ao atendimento 

Deliberação CRH 146/2012, Art. 2º, III, IV e V: gestão 

integrada e compartilhada, nos níveis estadual e federal 
  x 

Não atende ao conteúdo obrigatório. Ver 

item 4.2.1 

Deliberação CRH 146/2012, Art. 2º, VI, VII e VIII: 

implementação dos instrumentos de planejamento 
  x 

Atendimento parcial ao conteúdo 

obrigatório. Ver item 4.2.3. 

Deliberação CRH 146/2012, Art. 2º, IX e X: investimento dos 
recursos financeiros em ações prioritárias 

  x 
Atendimento parcial ao conteúdo 
obrigatório. Ver item 4.2.2. 

Deliberação CRH 146/2012, Art. 3º, I: compatibilidade com o 
PERH 

x     

Deliberação CRH 146/2012, Art. 3º, II: horizonte de 
planejamento de 12 anos; metas de curto, médio e longo 
prazos 

  x 
Atendimento parcial ao conteúdo 
obrigatório. Ver item 4.3. 

Deliberação CRH 146/2012, Art. 3º, III: ñPlano de A­«o / 
Programa de Investimentosò quadrienal 

  x 
Atendimento parcial ao conteúdo 
obrigatório. Ver item 4.3. 

Deliberação CRH 146/2012, Art. 4º, § 2º: reuniões de trabalho, 
divulgação e plenária do PBH  

x     

Deliberação CRH 159/2014, Art. 5º, § 1º: aprovação por 
Deliberação do CBH  

x     

Deliberação CRH 188/2016, Art. 2º e Deliberação CRH 
190/2016, Art. 1Ü: ñPlano de A­«o / Programa de 
Investimentosò em PDCs 

  x 
Não atende ao conteúdo obrigatório para 
fins de PBH. 

Deliberação CRH 188/2016, Art. 4º: prazo de entrega dos 
documentos aprovados pelo CBH  

x     

Deliberação CRH 196/2017, Altera a Deliberação CRH nº 
191/2016 que dispõe sobre aplicação de recursos do 
FEHIDRO para 2017 

  x 
Atendimento parcial ao conteúdo 
obrigatório. Ver item 4.3. 

Delibera­«o CRH 199/2017, Referenda os ñPlanos de A­«o e 
respectivos Programas de Investimentoò dos recursos a serem 
arrecadados com a Cobrança pelo uso dos recursos hídricos, 

no período 2017-2019. 

  x 
Atendimento parcial ao conteúdo 
obrigatório. Ver item 4.3. 

 

Detalhamento da Avaliação do PBH 

  (marcar um X)   

Deliberações CRH 146/2012 (Art. 3º, inciso V) e CRH 
188/2016 

Avaliação em relação ao atendimento do conteúdo 
obrigatório 

(conteúdos básico e fundamental) 

Atende  
Não 

atende 

Justificativa técnica do atendimento ou 

não atendimento do item. 

3. Processo de Elaboração do Plano de Bacia Hidrográfica 

3.1. Aspectos institucionais: Estrutura do CBH X     

3.2. Mobilização social e Articulação institucional X     

4. Conteúdo do Plano de Bacia Hidrográfica 

4.1. Diagnóstico 

4.1.1. Caracterização Geral da UGRHI 

Quadro de Características Gerais da UGRHI x     

Apresentação de Indicadores x     

Texto analítico x     

4.1.2. Caracterização Física da UGRHI 

Produto cartográfico x   

Mapa Anexo B - Bacias, hidrografia, 
manancial, dominialidade, aquífero. 

NOTA: É importante informar a 
referência da bibliografia cartográfica 
utilizada (origem dos vetores: 

hidrografia, limites administrativos, etc.) 
1_Diagnóstico - Páginas 82, 86 - 
Aquífero e bacias de captação. 

Texto descritivo x     

4.1.3. Disponibilidade de Recursos Hídricos 

Apresentação de Indicadores x     

Texto analítico x     

4.1.4. Demandas por Recursos Hídricos 

Apresentação de Indicadores x     

Texto analítico x     

4.1.5. Balanço: demanda versus disponibilidade 

Apresentação de Indicadores x     
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Detalhamento da Avaliação do PBH 

  (marcar um X)   

Deliberações CRH 146/2012 (Art. 3º, inciso V) e CRH 

188/2016 

Avaliação em relação ao atendimento do conteúdo 
obrigatório 

(conteúdos básico e fundamental) 

Atende  
Não 

atende 
Justificativa técnica do atendimento ou 

não atendimento do item. 

Texto analítico x     

4.1.6. Qualidade das Águas 

Apresentação de Indicadores x     

Quadro descritivo x     

Produto cartográfico   x 

Figura 4.1.6.1-1 representa o mapa de A. 
Sup. Entretanto, não encontrado mapa 
de A. Subterrânea 

2_Diagnóstico - Página 173. Não 
apresentou a espacialização das 
informações sobre a qualidade das 

águas superficiais e subterrâneas. Nota: 
Os indicadores estavam dissociados 
dos mapas. 

4.1.7. Saneamento Básico 

4.1.7.1. Abastecimento de água potável 

Apresentação de Indicadores x     

Texto analítico - abastecimento público de água x     

Texto analítico - fontes alternativas   x 
Não encontrado texto referente às fontes 
alternativas 

4.1.7.2. Esgotamento sanitário 

Apresentação de Indicadores x     

Texto analítico x     

4.1.7.3. Manejo de resíduos sólidos 

Apresentação de Indicadores x     

Texto analítico x     

Identificação e caracterização dos municípios críticos    x 

Discorre sobre os municípios parâmetro 
a parâmetro, atribuindo-os suas notas e 
classificações respectivas, sem 

delimitar tais municípios críticos. 

4.1.7.4. Drenagem e manejo das águas pluviais urbanas 

Texto analítico   x 

Informa que não há indicadores 
disponíveis, por isso não foi feita 
análise. Entretanto, há dois indicadores: 

E08-A e I.02-C 

4.1.8. Gestão do Território e de Áreas Sujeitas a Gerenciamento Especial 

4.1.8.1. Uso e Ocupação do Solo 

Apresentação de Indicadores x     

Produto cartográfico   x 

Não atende ao conteúdo obrigatório.  
No item 4.1.10.3 'Temas críticos', página 
255, justifica-se a ausência do mapa por 

falta de produtos cartográficos e 
produtos atualizados. 

Texto analítico - uso e ocupação do solo x     

Texto analítico - instrumentos legais (ZEE, APRM, etc.)   x Não atende ao conteúdo obrigatório. 

4.1.8.2. Remanescentes de Vegetação Natural e Áreas Protegidas 

Apresentação de Indicadores x     

Produto cartográfico - remanescentes de vegetação natural  x     

Texto analítico - remanescentes de vegetação natural  x     

Produto cartográfico - áreas protegidas  x     

Texto analítico - áreas protegidas  x     

4.1.8.3. Áreas Suscetíveis a Erosão, Escorregamento e/ou Assoreamento 

Produto cartográfico - áreas suscetíveis    x Não atende ao conteúdo obrigatório. 

Quadro descritivo - áreas suscetíveis  x     

4.1.8.4. Áreas Suscetíveis a Enchente, Inundação e/ou Alagamento 

Apresentação de Indicadores x     

Produto cartográfico    x Não atende ao conteúdo obrigatório. 

Quadro descritivo x     

4.1.8.5. Poluição Ambiental 

Apresentação de Indicadores x     

Texto analítico x     
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Detalhamento da Avaliação do PBH 

  (marcar um X)   

Deliberações CRH 146/2012 (Art. 3º, inciso V) e CRH 

188/2016 

Avaliação em relação ao atendimento do conteúdo 
obrigatório 

(conteúdos básico e fundamental) 

Atende  
Não 

atende 
Justificativa técnica do atendimento ou 

não atendimento do item. 

4.1.9. Avaliação do Plano de Bacia Hidrográfica 

Texto analítico x     

4.1.10. Síntese do Diagnóstico 

Quadro Síntese da Situação  x     

Texto analítico -  áreas críticas e/ou temas críticos x     

Mapa Temático - águas superficiais x     

Mapa Temático - águas subterrâneas x     

Texto analítico - avaliação do PBH vigente  x     

4.2. Prognóstico 

4.2.1. Planos, Programas, Projetos e Empreendimentos com Incidência na UGRHI 

Identificação dos Planos, Programas, Projetos e/ou 
Empreendimentos 

x     

4.2.2. Cenário de Planejamento 

4.2.2.1. Dinâmica socioeconômica 

Projeção populacional  x     

Projeção da evolução indicadores econômicos x     

4.2.2.2. Demandas por recursos hídricos 

Projeção de captação - demandas consuntivas - tipos de uso 

da água 
  x 

item 4.2.2.2.6 Projeção (...) "a projeção 
das demandas foi baseada na taxa de 

crescimento populacional (rural e 
urbana) utilizando-se dados censitários 
com emprego de regressão linear." 

Apesar de ter feito projeções para curto, 
médio e longo prazos, entendo que deva 
haver um estudo de fato sobre as 

projeções das demandas usando 
critérios reais. 

Projeção de captação - demandas não-consuntivas - tipos de 
uso da água 

  x 
Além do comentário acima, não há 
menção a projeções para usos não 
consuntivos. 

4.2.2.3. Disponibilidade de recursos hídricos 

Projeção da disponibilidade hídrica - superficial e subterrânea   x 

Não há projeção propriamente dita, 
apesar de terem refeito as estimativas 

de disponibilidade hídrica, utilizando 
inclusive a Resolução ANA 1188/2016 

Identificar as áreas críticas  x     

Identificar a disponibilidade de água subterrânea   x Não atende ao conteúdo obrigatório. 

4.2.2.4. Balanço: demanda versus disponibilidade 

Projeções do balanço demanda X disponibilidade - superficial 

e subterrânea 
  x 

Considerando a avaliação do item de 
Demanda, este item, por conseguinte, 

não pode ser avaliado como Atendido 

Projeção da disponibilidade total para outorga   x Não atende ao conteúdo obrigatório. 

Prognóstico de áreas críticas e/ou temas críticos x     

Mapa de Previsão   x Não atende ao conteúdo obrigatório. 

4.2.2.5. Qualidade das águas 

Texto analítico - evolução da qualidade das águas x     

4.2.2.6. Saneamento básico 

4.2.2.6.1. Abastecimento de água potável 

Projeção - abastecimento público de água x     

Projeção - fontes alternativas   x Não atende ao conteúdo obrigatório. 

Metas - índice de perdas  x     

Mapa de Previsão    x Não atende ao conteúdo obrigatório. 

Diretrizes e critérios - sistemas de abastecimento   x Não atende ao conteúdo obrigatório. 

4.2.2.6.2. Esgotamento sanitário 

Projeção - coleta, cobertura, tratamento   x 
Projetou o Índice de atendimento com 
rede de esgotos e a Carga remanesc. 

Projeção - carga poluidora potencial e de carga remanescente x     

Mapa de Previsão    x Não atende ao conteúdo obrigatório. 

Diretrizes e critérios - sistemas de esgotamento   x Não atende ao conteúdo obrigatório. 

4.2.2.6.3. Manejo de resíduos sólidos 
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Detalhamento da Avaliação do PBH 

  (marcar um X)   

Deliberações CRH 146/2012 (Art. 3º, inciso V) e CRH 

188/2016 

Avaliação em relação ao atendimento do conteúdo 
obrigatório 

(conteúdos básico e fundamental) 

Atende  
Não 

atende 
Justificativa técnica do atendimento ou 

não atendimento do item. 

Projeção da geração   x Não atende ao conteúdo obrigatório. 

Projeção dos índices de coleta x   Projeção do E06-B 

Estimativa da vida útil dos aterros sanitários   x Não atende ao conteúdo obrigatório. 

Diretrizes e critérios - sistemas de resíduos   x Não atende ao conteúdo obrigatório. 

4.2.2.6.4. Drenagem e manejo das águas pluviais urbanas 

Texto analítico - sistema de drenagem   x 

Não atende ao conteúdo obrigatório. 

Texto de Drenagem tem apenas um 
parágrafo (p.342) 

Diretrizes e critérios - sistemas de drenagem   x 

Não atende ao conteúdo obrigatório. 

Texto de Drenagem tem apenas um 
parágrafo (p.342) 

4.2.3. Gestão dos Recursos Hídricos da UGRHI 

4.2.3.1. Legislação pertinente aos recursos hídricos 

Análise - instituições e instrumentos x     

Modelo institucional da UGRHI x     

Quadro descritivo dos instrumentos legais x     

4.2.3.2. Outorga de uso dos recursos hídricos 

Texto analítico da situação da Outorga x     

Diretrizes e critérios - subsidiar a Outorga x     

4.2.3.3. Licenciamento ambiental 

Texto analítico da situação do Licenciamento x     

Diretrizes e critérios - subsidiar o licenciamento ambiental  x     

4.2.3.4. Cobrança pelo uso dos recursos hídricos 

Texto analítico da situação da Cobrança x     

Diretrizes e critérios - subsidiar implementação ou revisão da 
Cobrança. 

Observação: Deliberação CRH 147/2012, Anexo item 3.4: 
diretrizes devem estar em conformidade com o estágio de 
implementação da Cobrança. 

  x 

Não é mencionado nada sobre revisão 

dos valores. 
Não atende ao conteúdo obrigatório. 

4.2.3.5. Enquadramento dos corpos dô§gua 

Quadro - conformidades ou desconformidades dos corpos 

d'água 
x     

Texto analítico da situação do enquadramento x     

Diretrizes e critérios - subsidiar implementação ou elaborar 
"Estudo de Fundamentação". 
Observação: Deliberação CRH 147/2012, Anexo item 3.1: 

diretrizes devem estar em conformidade com o "Estudo de 
Fundamentação" (se aprovado pelo CBH) 

  x Não atende ao conteúdo obrigatório. 

Mapa do enquadramento deve estar em conformidade com o 

"Mapa Temático - Enquadramento dos Corpos Hídricos" 
(CETESB, CRHi) 
Observação: considerar principalmente a precisão dos dados 

apresentados. 

x   
Página 37. Não consta a bibliografia da 
cartográfica base utilizada: 
compartimentos, limites municipais. 

4.2.3.6. Monitoramento quali-quantitativo dos recursos hídricos 

Apresentação de Indicadores x     

Produto cartográfico - monitoramento x   

Página 37. Não consta a bibliografia da 

cartográfica base utilizada: 
compartimentos, limites municipais. 

Texto analítico - monitoramento x     

Diretrizes e critérios - subsidiar o Planejamento da rede 
Observação: Deliberação CRH 147/2012, Anexo item 3.3: PBH 

e Planejamento da rede (se aprovado pelo CBH) devem estar 
em conformidade 

  x 
Não constam diretrizes.  
CBH não aprovou o Planejamento da 

rede até dez/2016. 

4.2.3.7. Sistema de informações sobre recursos hídricos 

Diretrizes e critérios - subsidiar SI x     

Mecanismo de divulgação do CBH   x 

Não foram esclarecidos os mecanismos 

de divulgação da produção de 
documentos técnicos e da composição 
das Câmaras Técnicas e da Secretaria 

Executiva, assim como da agenda geral 
dos CBH. 
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Detalhamento da Avaliação do PBH 

  (marcar um X)   

Deliberações CRH 146/2012 (Art. 3º, inciso V) e CRH 

188/2016 

Avaliação em relação ao atendimento do conteúdo 
obrigatório 

(conteúdos básico e fundamental) 

Atende  
Não 

atende 
Justificativa técnica do atendimento ou 

não atendimento do item. 

4.2.4. Áreas Críticas e Prioridades para Gestão dos Recursos Hídricos 

4.2.4.1. Delimitação de áreas críticas para gestão dos recursos hídricos 

Mapa Temático - Disponibilidade de água   x Não atende ao conteúdo obrigatório. 

Mapa Temático - Demanda para os múltiplos usos da água:    x Não atende ao conteúdo obrigatório. 

Mapa Temático - Qualidade das águas   x Não atende ao conteúdo obrigatório. 

Texto analítico - áreas críticas x     

4.2.4.2. Estabelecimento de prioridades para gestão dos recursos hídricos 

Produto cartográfico - áreas críticas   x Não atende ao conteúdo obrigatório. 

Descrição do processo de mobilização  x     

Identificação de prioridades para o estabelecimento das Metas 

e Ações 
x     

4.2.5. Propostas de Intervenção para Gestão dos Recursos Hídricos da UGRHI 

Propostas de Intervenção na UGRHI  x     

4.3. Plano de Ação para Gestão dos Recursos Hídricos da UGRHI 

4.3.1. Definição das Metas e Ações para Gestão dos Recursos Hídricos da UGRHI 

Quadro de metas e ações de curto prazo (até 4 anos), médio 
(8 anos) e longo prazo (12 anos) 

  x 

Não há detalhamento da fonte utilizada 
em cada ação ex: FEHIDRO 

Compensação de FEHIDRO Cobrança 
Restringe-se às ações financiadas via 
FEHIDRO. 

4.3.2. Montagem do Programa de Investimentos 

Programa de Investimentos de curto prazo (até 4 anos), médio 
(8 anos) e longo prazo (12 anos) 
Observação: verificar o atendimento das Deliberações abaixo: 

  x 

Tabelas 4.3.1-2 a 4.3.1-9 apresentam as 

metas e ações por PDC e sub-PDC. 
Não há detalhamento da fonte utilizada 
em cada ação ex: FEHIDRO 

Compensação de FEHIDRO Cobrança 

Deliberação CRH 188/2016, Art. 2º: % limite para os PDCs x   

Tabela 4.3.2-1 ï Distribuição da 

porcentagem de investimento na UGRHI 02 
(2017-2027). 

Deliberação CRH 188/2016, Art. 2º: indicação de até 6 

subPDCs/3 PDCs prioritários para o quadriênio 
x     

Deliberação CRH 190/2016, Art. 1º: restrição ao investimento 

da Cobrança no subPDC 2.6 
  x 

Contém ação indicada nesse sub-PDC e 
não discrimina a fonte de recurso, 

portanto não é possível avaliar a 
conformidade. 

Deliberações COFEHIDRO 171/2016: estimativas para as 
indicações ao FEHIDRO de 2017 a 2019 

  x 
Não há detalhamento da fonte utilizada 
em cada ação ex: FEHIDRO 
Compensação de FEHIDRO Cobrança 

Deliberação COFEHIDRO 176/2017: Plano de Aplicação 2017   x 
Não há detalhamento da fonte utilizada 
em cada ação ex: FEHIDRO 
Compensação de FEHIDRO Cobrança 

Deliberações COFEHIDRO 179/2017, Art. 1º: obrigatório 
indicar a aplicação dos recursos da Cobrança 

  x 
Não há detalhamento da fonte utilizada 
em cada ação ex: FEHIDRO 

Compensação de FEHIDRO Cobrança 

Deliberações COFEHIDRO 179/2017, Art. 1º: obrigatório 

indicar até 60% do recurso estimado para 2018 e 2019 
  x 

Não há detalhamento da fonte utilizada 
em cada ação ex: FEHIDRO 

Compensação de FEHIDRO Cobrança 

Deliberações CRH 197/2017, Art. 1º, inciso IV-b: recurso 

destinado ao Sistema Produtor 
    Não se aplica 

4.3.3. Balanço entre as Prioridades de Gestão e as Ações do PBH 

Matriz de ações e prioridades  x     

4.3.4. Definição do Arranjo Institucional para Implementação do PBH 

Matriz de responsabilidades x     

Texto descritivo - instrumentos e práticas gerenciais x     

4.3.5. Definição da Sistemática de Acompanhamento e 
Monitoramento do PBH 

x     
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2.  MÉTODO DE TRABALHO 

Os itens avaliados como ñN«o atendeò foram abordados de forma distinta e sequencial, de 
acordo com as indicações expressas pelos analistas da SSRH, DAEE, Cetesb e SMA na 
planilha apresentada no Quadro 1. 

Salienta-se que, nos itens relativos ao Diagnóstico, foram considerados os dados referentes ao 
ano de 2015, data base utilizada na elaboração do Plano de Bacia. Já, nos itens relativos ao 
Prognóstico, sempre que possível, isto é, quando disponibilizados pelos órgãos responsáveis 
pela produção/divulgação, foram incluídos os dados mais recentes sobre os diferentes temas, o 
que permite, inclusive, aferir as projeções executadas. 

3.  RELAÇÃO DE ITENS INDICADOS PELOS ANALISTAS 

Considerando os dados do Quadro 1, há 23 itens que necessitam ser complementados, quais 
sejam: 

¶ 4.1.6.  Qualidade das águas 

¶ 4.1.7.1.  Abastecimento de água potável 

¶ 4.1.7.3.  Manejo de resíduos sólidos 

¶ 4.1.7.4.  Drenagem e manejo das águas pluviais urbanas 

¶ 4.1.8.1.  Uso e ocupação do solo 

¶ 4.1.8.3.  Áreas suscetíveis a erosão, escorregamento e/ou assoreamento 

¶ 4.1.8.4.  Áreas suscetíveis a enchente, inundação e/ou alagamento 

¶ 4.2.2.2.  Demandas por recursos hídricos 

¶ 4.2.2.3.  Disponibilidade de recursos hídricos 

¶ 4.2.2.4.  Balanço: demanda versus disponibilidade 

¶ 4.2.2.6.1.  Abastecimento de água potável 

¶ 4.2.2.6.2.  Esgotamento sanitário 

¶ 4.2.2.6.3.  Manejo de resíduos sólidos 

¶ 4.2.2.6.4.  Drenagem e manejo das águas pluviais urbanas 

¶ 4.2.3.4.  Cobrança pelo uso dos recursos hídricos 

¶ 4.2.3.5.  Enquadramento dos corpos dô§gua 

¶ 4.2.3.6.  Monitoramento quali-quantitativo dos recursos hídricos 

¶ 4.2.3.7.  Sistema de informações sobre recursos hídricos 

¶ 4.2.4.1.  Delimitação de áreas críticas para gestão dos recursos hídricos 

¶ 4.2.4.2.  Estabelecimento de prioridades para gestão dos recursos hídricos 

¶ 4.3.1.  Definição das Metas e Ações para Gestão dos Recursos Hídricos da UGRHI 

¶ 4.3.2.  Montagem do Programa de Investimentos 

4.  COMPLEMENTAÇÕES REALIZADAS 

Nos subitens a seguir, são apresentadas as complementações realizadas, seguindo a 
numeração específica do Plano de Bacia, de acordo com a Deliberação CRH nº 146/2012. 
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Salienta-se que os textos grafados em azul consistem em reproduções dos comentários dos 
analistas da SSRH, DAEE, Cetesb e SMA, que constam da planilha de avaliação (Quadro 1). 

4.1.  DIAGNÓSTICO 

No que tange ao diagnóstico, os analistas indicaram a necessidade de complementação de 
sete itens, quais sejam: (1) qualidade das águas; (2) abastecimento de água potável; (3) 
manejo de resíduos sólidos; (4) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas; (5) uso e 
ocupação do solo; (6) áreas suscetíveis à erosão, escorregamento e/ou assoreamento; e (7) 
áreas suscetíveis a enchente, inundação e/ou alagamento 

4.1.6.  Qualidade das Águas 

Não atendimento quanto à apresentação de produto cartográfico: ñFigura 4.1.6.1-1 representa o mapa 
de A. Sup. Entretanto, não encontrado mapa de A. Subterrânea 2_Diagnóstico - Página 173. Não 
apresentou a espacialização das informações sobre a qualidade das águas superficiais e 
subterrâneas. Nota: Os indicadores estavam dissociados dos mapasò. 

4.1.6.1  Qualidade das águas superficiais 

Os dados de IQA, IAP, IET, IVA e IB, referentes a 2015, apresentados no Plano de Bacia nas 
tabelas 4.1.6.1-1, 4.1.6.1-2, 4.1.6.2-1, 4.1.6.3-1 e 4.1.6.3-2, encontram-se espacializados nas 
figuras apresentadas a seguir por índice de qualidade das águas. 

4.1.6.1.1.  IQA ï Índice de Qualidade das Águas 

Em 2015, entre os 27 pontos onde o IQA é monitorado, 17 enquadram-se na classe Boa, cinco 
na classe Ótima, quatro na Regular e apenas um na classe Ruim. Destaca-se que a classe 
Péssima não foi registrada em nenhum ponto de monitoramento (Figura 1). 

http://www.regea.com.br/
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Figura 1 ï Índice de Qualidade das Águas (IQA) ï 2015. 

 
Fonte: Cetesb, 2016a (localização dos pontos de monitoramento e classificação do IQA). 

Analisando-se a distribuição espacial do IQA, em 2015, verifica-se que as categorias Regular e 
Ruim ocorrem no compartimento Região do Paraíba do Sul, particularmente a jusante da sede 
do município de Caçapava, e as melhores categorias na Região das Cabeceiras (Figura 1). 

De forma geral, de acordo com Cetesb (2016), observa-se que, em 2015, o IQA revela que 
ocorreu uma piora na qualidade dos corpos hídricos da UGRHI 02, pois em 2014 não haviam 
sido registradas as classes Regular e Ruim. Salienta-se que, enquanto os pontos classificados 
com Regular já eram monitorados em 2014, o que evidencia a ocorrência de piora, o ponto 
PONT 04950 foi incluído em 2015, podendo, eventualmente, essa situação já estar ocorrendo 
anteriormente. 

Cabe destacar que o ponto de monitoramento PONT 04950, enquadrado na pior situação da 
UGRHI 02 quanto ao IQA, situa-se na foz do córrego Pontilhão, o qual é um dos corpos 
hídricos receptores do esgoto gerado na sede do município de Cruzeiro, município esse que, 
em 2015, não tratou nenhuma parcela de seus esgotos, tendo a carga orgânica remanescente 
estimada em 4.267 kg DBO/dia (CETESB, 2016) 

4.1.6.1.2.  IAP ï Índice de Qualidade das Águas Brutas para Fins de Abastecimento Público 

Em 2015, entre os nove pontos onde o IAP é monitorado, seis enquadram-se na classe Boa, 
dois na Regular e apenas um na classe Ruim (UNNA 02800). Destaca-se que as classes Ótima 
e Péssima não foram registradas em nenhum ponto de monitoramento (Figura 2). 

Analisando-se a distribuição espacial do IAP, em 2015, verifica-se que os dois pontos onde a 
categoria Regular foi registrada situam-se a jusante da sede dos municípios de Santa Isabel e 
de Aparecida; já o ponto classificado como Ruim (UNNA 02800) situa-se no compartimento 
Região do Paraíba do Sul, na captação da Sabesp, em Taubaté (Figura 2). 
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Figura 2 ï Índice de Qualidade das Águas Brutas para Fins de Abastecimento Público (IAP) ï 2015. 

 
Fonte: Cetesb, 2016a (localização dos pontos de monitoramento e classificação do IAP). 

4.1.6.1.3.  IET ï Índice do Estado Trófico 

Em 2015, entre os 26 pontos onde o IET é monitorado, 16 enquadram-se no estado 
Oligotrófico e 10 no Mesotrófico. Analisando-se a distribuição espacial desses pontos, verifica-
se que a maior parte dos pontos onde o estado Mesotrófico foi registrado situa-se no 
compartimento Região do Paraíba do Sul (Figura 3). 

De acordo com Cetesb (2016), entre os 10 pontos classificados como em processo de 
eutrofização (Mesotrófico), dois apresentaram piora, pois no ano anterior (2014) foram 
classificados como Oligotrófico, são eles: 

¶ PARB 02300, localizado no rio Paraíba do Sul, próximo ao loteamento Urbanova, no 
município de São José dos Campos, que apresentou Fósforo Total e presença de E. coli 
em concentrações acima do estabelecido pela Resolução Conama 357/05 na maioria das 
campanhas, situação sugestiva de lançamento de efluentes domésticos; e 

¶ PTEI 02900 localizado no rio Parateí, próximo à cervejaria Brahma, no município de 
Jacareí, onde as concentrações de Fósforo Total atendem ao limite da Resolução Conama 
357/05, mas a presença de E.coli ultrapassa o limite estabelecido em legislação, indicando 
possível lançamento de efluentes domésticos. 
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Figura 3 ï Índice do Estado Trófico (IET) ï 2015. 

 
Fonte: Fonte: Cetesb, 2016a (localização dos pontos de monitoramento e classificação do IET). 

4.1.6.1.4.  IVA ï Índice de Qualidade de Água para Proteção da Vida Aquática 

Em 2015, entre os 26 pontos onde o IVA é monitorado, 10 enquadram-se na classe Boa, cinco 
na classe Ótima, sete na Regular e quatro na classe Ruim (Figura 4). 

Analisando-se a distribuição espacial do IVA, em 2015, verifica-se que as categorias Regular e 
Ruim ocorrem predominantemente no compartimento Região do Paraíba do Sul, sendo que 
especificamente a classe Ruim é registrada em pontos situados no rio Paraíba do Sul a jusante 
da sede do município de Caçapava (Figura 4). 

De acordo com Cetesb (2016), em 2015, os dados de IVA revelam que a qualidade das águas 
do rio Paraíba do Sul apresentou piora em relação aos dados de 2014, em praticamente todos 
os pontos; e que, nos municípios de Caçapava, Tremembé e Aparecida a classificação Ruim 
decorre, principalmente, dos registros de toxicidade e de baixos valores de Oxigênio Dissolvido 
verificados durante todo o ano. 
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Figura 4 ï Índice de Qualidade de Água para Proteção da Vida Aquática (IVA) ï 2015. 

 
Fonte: Cetesb, 2016a (localização dos pontos de monitoramento e valor do IVA). 

4.1.6.1.5.  IB ï Índice de Balneabilidade 

Na UGRHI 02, em 2015, o Índice de Balneabilidade foi monitorado em apenas dois pontos 
(UAMA 00601 e RIBG 02402) e a classificação, em ambos, foi Péssima (Figura 5), de acordo 
com os critérios da Cetesb (Quadro 2). 

Quadro 2 ï Critérios de classificação do Índice de Balneabilidade. 

Classificação Critérios 

Ótima Praias classificadas como EXCELENTES em 100% do tempo 

Boa Praias classificadas como PRÓPRIAS em 100% do tempo, exceto as EXCELENTES. 

Regular Praias classificadas como IMPRÓPRIAS em até 25% do tempo 

Ruim Praias classificadas como IMPRÓPRIAS entre 25% e 50% do tempo 

Péssima Praias classificadas como IMPRÓPRIAS em mais de 50% do tempo. 

Fonte: Cetesb (2016a, p.267). 

Destaca-se que até 2014 havia um terceiro ponto, identificado como BPAL 0001 (Figura 5), 
situado no braço do Rio Palmital, na prainha de Redenção da Serra, que foi excluído da rede 
de monitoramento, em 2015 (CETESB, 2016, p.69). Por outro lado, em 2016, foi incluído o 
ponto UAMA 00501 (CETESB, 2017, p. 50 e 175), mas esse ponto não será considerado neste 
item, pois a análise do Plano de Bacia em tela refere-se a 2015. 

Os dados dos pontos UAMA 00601 e RIBG 02402, embora isolados, são muito importantes, 
pois o uso da água em recreação implica o contato com a pele e mucosas, e eventual ingestão. 

O ponto UAMA 00601 situa-se no Rio Piracuama, no município de Pindamonhangaba, no 
Balneário Reino das Águas Claras. O uso e ocupação do solo na bacia do Rio Piracuama, no 
trecho a montante do balneário, é caracterizado por propriedades rurais, de lazer e produtivas, 
principalmente nos terrenos menos declivosos, e vegetação nativa e eucalipto, nos terrenos 
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com declividade mais acentuada. O monitoramento nesse ponto começou a ser realizado em 
2008 e os dados disponíveis mostram que a classificação Péssima predomina entre 2009 e 
2015 (Tabela 1). 

Figura 5 ï Índice de Balneabilidade (IB) ï 2015. 

 
Fonte: Cetesb, 2016a (localização dos pontos de monitoramento e valor do IB). 

Tabela 1 ï Classificação do Índice de Balneabilidade - Rio Piracuama, em Pindamonhangaba. 

Classificação do IB - UAMA 00601 - RIO PIRACUAMA 

2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 

Ótima Péssima Péssima Ruim Péssima Péssima Regular Péssima 

Fonte: Planilha disponibilizada pela CRHi (Banco_outorgas_apoio_base_2015.xlsx). 

O ponto de monitoramento indicado com a sigla RIBG tem apresentado, nos relatórios da 
Cetesb, diferentes numerações (02402, 02403 e 02352). Optou-se por utilizar a numeração 
02402, pois a mesma aparece nas tabelas de dados históricos dos dois últimos relatórios da 
Cetesb: Tabela 4.15 (Índice de Balneabilidade), na página 267 de Cetesb (2016); e Tabela 3.9 
(Índice de Balneabilidade), na página 175 em Cetesb (2017). 

O ponto RIBG 02402 situa-se no Ribeir«o Grande, ña montante do Bar do Edmundoò, no 
município de Pindamonhangaba. O uso e ocupação do solo na bacia do Ribeirão Grande, a 
montante do ponto de coleta, é caracterizado, também, por propriedades rurais, de lazer e 
produtivas, e vegetação nativa. Considerando os dados históricos disponibilizados por CRHi 
(2016), há dados, no ponto em questão, a partir de 2009, e esses dados mostram o predomínio 
das classificações Ruim e Péssima (Tabela 2). 

Tabela 2 ï Classificação do Índice de Balneabilidade ï Ribeirão Grande, em Pindamonhangaba. 

Classificação do IB ï RIBG 02402 ï RIBEIRÃO GRANDE 

2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 

Ruim Péssima Ruim Ruim Péssima Regular Péssima 

Fonte: Planilha disponibilizada pela CRHi (Banco_outorgas_apoio_base_2015.xlsx). 
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Considerando que o uso antrópico predominante, a montante de ambos os ponto de 
monitoramento, consiste em propriedades rurais, afastadas umas das outras, provavelmente, a 
qualidade da água nos pontos UAMA 00601 e RIBG 02402 é afetada pelo efeito cumulativo do 
esgoto lançado sem tratamento em corpos dô§gua. Isso aponta para necessidade de serem 
estabelecidas ações que contemplem a coleta e tratamento de esgoto em propriedades 
isoladas. Cabe destacar que a quantidade de edificações, as áreas de agricultura e as áreas de 
campo antrópico na bacia do Ribeirão Grande, no trecho em questão, aparentemente são mais 
expressivas do que na bacia do Rio Piracuama (Figura 6 e 7). 

Figura 6 ï Trecho da bacia do Rio Piracuama, a 
montante do Balneário Reino das Águas Claras, 
onde se destacam algumas edificações, estradas, 
áreas de campo antrópico, áreas de eucalipto e 
fragmentos de vegetação nativa. 

 
Fonte: Google Earth. 

Figura 7 ï Trecho da bacia do Ribeirão Grande, a 
montante do Bar do Edmundo, onde se destacam 
algumas edificações, estradas, áreas de campo 
antrópico, áreas de agricultura e fragmentos de 
vegetação nativa. 

 
Fonte: Google Earth. 

4.1.6.2.  Qualidade das águas subterrâneas 

Na UGRHI 02 há 12 pontos de amostragem de água subterrânea que integram a rede de 
monitoramento da Cetesb, sendo seis situados no Aquífero Pré-cambriano e seis no Aquífero 
Taubaté (Figura 8). 

Salienta-se que todos os pontos de monitoramento situam-se em poços profundos utilizados 
para abastecimento público e administrados pela Sabesp ou prefeituras municipais, sendo que, 
que, em 2015, apenas os poços PC 0343, situado em Piquete, e PC 0344P, situado em 
Igaratá, eram de responsabilidade das respectivas prefeituras. 

É possível espacializar a quantidade de desconformidades por parâmetro para os períodos 
2010-2012 e 2013-2015. Os parâmetros que registraram desconformidades nesses períodos 
são: arsênio, bactérias heterotróficas, coliformes totais, Escherichia coli, ferro, fluoreto, 
manganês e urânio (Tabela 3). 
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Figura 8 ï Aquíferos e poços monitorados pela Cetesb na UGRHI 02. 

 
Fonte: Cetesb, 2016b (localização dos pontos de monitoramento). 

Tabela 3 ï Quantidade de desconformidades registradas nos pontos de monitoramento das águas 
subterrâneas. 

Parâmetro 
Arsênio 

Bactérias 
heterotróficas 

Coliformes 
totais 

Escherichia 
coli 

Ferro Fluoreto Manganês Urânio 

A B A B A B A B A B A B A B A B 

PC0060                 1 1             

PC0344P*           1       1   4         

PC0260P     0 1 3 3 1 1 4 6     4 4     

PC0283P         2 1                     

PC0343P*           1                   3 

PC0200P                 4 6     4 6     

TA0198P                                 

TA0189P 0 1 0 1 2 1     3 5     0 6     

TA0021P         2 2                     

TA0201P         1 3             1 2     

TA0128P         0 3 0 1                 

TA0185P     0 1 1 2 0 2                 

* Ponto operando a partir de 2013; A = período 2010-2012; B = período 2013-2015. 

 
Manutenção da quantidade de desconformidades  Aumento da quantidade de desconformidades 

   
 

 
Redução da quantidade de desconformidades 

 
 

Fonte: Cetesb (2016b). 

Analisando-se os dados da Tabela 3 observa-se que: 

¶ A quantidade total de desconformidades registradas no período 2013-2015 é superior à 
quantidade do período 2010-2012, sendo 69 e 33, respectivamente, indicando uma piora na 
qualidade da água subterrânea. Como os dois pontos de monitoramento acrescentados no 
período 2013-2015 somam 10 desconformidades, há efetivamente piora da qualidade da 
água subterrânea; 
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¶ O Aquífero Pré-cambriano registra a maior quantidade de desconformidades, em ambos os 
períodos, sendo 39 (2013-2015) e 23 (2010-2012). No Aquífero Taubaté têm-se 30 e 10 
registros respectivamente nos períodos 2013-2015 e 2010-2012; 

¶ Tanto no período 2010-2012 quanto no período 2013-2015, o ponto PC0260P, situado em 
Monteiro Lobato, registrou a maior quantidade total de desconformidades, 12 e 15, 
respectivamente; 

¶ O parâmetro com maior quantidade de desconformidades, no período 2010-2012, é 
Escherichia coli, com nove registros de desconformidades. Já no período 2013-2015, o 
parâmetro com maior quantidade de desconformidades é o ferro, com 19 registros; e 

¶ As duas únicas situações de redução da quantidade de desconformidades foram 
registradas, no caso do par©metro ñcoliformes totaisò, nos pontos de monitoramento 
PC0283, situado em Silveiras, e TA0189P, em Guararema. 

Nos subitens a seguir, é apresentada a espacialização da informação sobre a quantidade de 
desconformidades para cada parâmetro. 

4.1.6.2.1.  Arsênio 

Foi registrado, no período 2013-2015, valor anômalo de arsênio no Aquífero Taubaté, no ponto 
de amostragem TA0189P, situado em Guararema, correspondendo a uma desconformidade 
(Figura 9). De acordo com Cetesb (2016b), uma vez que essa desconformidade não ocorreu 
no per²odo anterior, o ponto ñdever§ ser acompanhado nas pr·ximas campanhas para avaliar 
se foi uma ocorr°ncia isolada ou n«oò. 

Figura 9 ï Arsênio: localização do poço e quantidade de desconformidades. 

 
Fonte: Cetesb, 2016b (localização do poço e quantidade de desconformidades). 
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4.1.6.2.2.  Bactérias heterotróficas 

Foram registradas desconformidades referentes às bactérias heterotróficas apenas no período 
2013-2015, tanto no Aquífero Pré-cambriano quanto no Aquífero Taubaté. 

No Aquífero Pré-cambriano, o ponto de amostragem PC0260P, situado em Monteiro Lobato, 
registrou uma desconformidade. No Aquífero Taubaté, os pontos de amostragem TA0189P e 
TA0185P, ambos situados em Taubaté, registraram, cada um, uma desconformidade (Figura 
10). 

Figura 10 - Bactérias heterotróficas: localização dos poços e quantidade de desconformidades. 

 
Fonte: Cetesb, 2016b (localização dos poços e quantidade de desconformidades). 

4.1.6.2.3.  Coliformes totais 

Foram registradas desconformidades referentes aos coliformes totais, tanto no Aquífero Pré-
cambriano quanto no Aquífero Taubaté, em ambos os períodos (2010-2012 e 2013-2015). 
Comparando-se o total de desconformidades nos dois períodos, observa-se que ocorreu uma 
piora, pois, enquanto no período 2010-2012 foram registradas 11 desconformidades, no 
período 2013-2015 o total foi de 17 desconformidades. 

No período 2013-2015, no Aquífero Pré-cambriano foi registrado um total de seis 
desconformidades em quatro pontos de monitoramento: três no PC0260P, situado em Monteiro 
Lobato; e uma em cada um dos seguintes pontos PC0344P, situado em Igaratá; PC0283P, em 
Silveiras; e PC0343P, em Piquete. Nesse mesmo período, no Aquífero Taubaté foram 
registradas 11 desconformidades em pontos de monitoramento situados no município de 
Taubaté, sendo: uma no ponto TA0189P; duas no TA0021P; três no TA0201P; três no 
TA0128P; e duas no TA0185P (Figura 11). 

No período 2010-2012, no Aquífero Pré-cambriano foram registradas cinco desconformidades 
quanto a coliformes totais, sendo: três desconformidades no ponto PC0260P e duas no 
PC0283P. No mesmo período, no Aquífero Taubaté foram registradas seis desconformidades, 
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sendo: duas no ponto TA0189P; duas no TA0021P; uma no TA0201P; e uma no TA0185P 
(Figura 12). 

Figura 11 - Coliformes totais: localização dos poços e quantidade de desconformidades (2013-2015). 

 
Fonte: Cetesb, 2016b (localização dos poços e quantidade de desconformidades). 

Figura 12 - Coliformes totais: localização dos poços e quantidade de desconformidades (2010-2012). 

 
Fonte: Cetesb, 2016b (localização dos poços e quantidade de desconformidades). 
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4.1.6.2.4.  Escherichia coli 

Foram registradas desconformidades referentes à presença de Escherichia coli, tanto no 
Aquífero Pré-cambriano quanto no Aquífero Taubaté, em ambos os períodos (2010-2012 e 
2013-2015). Comparando-se o total de desconformidades nos dois períodos, observa-se que 
ocorreu uma piora, pois, enquanto no período 2010-2012 foi registrada apenas uma 
desconformidade, no período 2013-2015 o total foi de quatro desconformidades. 

No período 2013-2015, no Aquífero Pré-cambriano foi registrada uma desconformidade no 
ponto de monitoramento PC0260P, situado em Monteiro Lobato. No mesmo período, no 
Aquífero Taubaté foram registradas três desconformidades, em pontos situados no município 
de Taubaté, sendo: duas no TA0185P e uma no TA0128P (Figura 13). 

No período 2010-2012, no Aquífero Pré-cambriano foi registrada uma desconformidade no 
ponto de monitoramento PC0260P. No mesmo período, no Aquífero Taubaté não foi registrada 
nenhuma desconformidade para Escherichia coli (Figura 14). 

Figura 13 ï Escherichia coli: localização dos poços e quantidade de desconformidades (2013-2015). 

 
Fonte: Cetesb, 2016b (localização dos poços e quantidade de desconformidades). 
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Figura 14 - Escherichia coli: localização dos poços e quantidade de desconformidades (2010-2012). 

 
Fonte: Cetesb, 2016b (localização dos poços e quantidade de desconformidades). 

4.1.6.2.5.  Ferro 

Foram registradas desconformidades referentes à presença de ferro, tanto no Aquífero Pré-
cambriano quanto no Aquífero Taubaté, em ambos os períodos (2010-2012 e 2013-2015). 
Comparando-se o total de desconformidades nos dois períodos, observa-se que ocorreu uma 
piora, pois, enquanto no período 2010-2012 foram registradas 12 desconformidades, no 
período 2013-2015 o total foi de 19 desconformidades. 

No período 2013-2015, no Aquífero Pré-cambriano foram registradas 14 desconformidade para 
ferro, sendo: uma no PC0060, situado em Jambeiro; uma no PC0344, situado em Igaratá; seis 
no PC0260P, situado em Monteiro Lobato; e seis PC0200P, em Bananal. No mesmo período, 
no Aquífero Taubaté foram registradas cinco desconformidades para ferro, todas no ponto 
TA0189P, situado em Guararema (Figura 15). 

No período 2010-2012, no Aquífero Pré-cambriano foram registradas nove desconformidades 
para ferro, sendo: uma no PC0060P, situado em Jambeiro; quatro no PC0260P, situado em 
Monteiro Lobato; e quatro no PC0200P, em Bananal. No mesmo período, no Aquífero Taubaté 
foram registradas três desconformidades para ferro no ponto de monitoramento TA0189P, 
situado em Guararema (Figura 16). 
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Figura 15 ï Ferro: localização dos poços e quantidade de desconformidades (2013-2015). 

 
Fonte: Cetesb, 2016b (localização dos poços e quantidade de desconformidades). 

Figura 16 ï Ferro: localização dos poços e quantidade de desconformidades (2010-2012). 

 
Fonte: Cetesb, 2016b (localização dos poços e quantidade de desconformidades). 
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4.1.6.2.6.  Fluoreto 

Foram registradas desconformidades quanto à presença de fluoreto apenas no Aquífero Pré-
cambriano, no período 2013-2015. No total foram quatro desconformidades, todas detectadas 
no ponto PC0344P, situado no município de Igaratá (Figura 17). 

Figura 17 ï Fluoreto: localização do poço e quantidade de desconformidades (2013-2015). 

 
Fonte: Cetesb, 2016b (localização do poço e quantidade de desconformidades). 

4.1.6.2.7.  Manganês 

Foram registradas desconformidades referentes à presença de manganês, tanto no Aquífero 
Pré-cambriano quanto no Aquífero Taubaté, em ambos os períodos (2010-2012 e 2013-2015). 
Comparando-se o total de desconformidades nos dois períodos, observa-se que ocorreu uma 
piora, pois, enquanto no período 2010-2012 foi registrada apenas uma desconformidade, no 
período 2013-2015 o total foi de 18 desconformidades. 

No período 2013-2015, no Aquífero Pré-cambriano foi registrado um total de 10 
desconformidades para manganês em dois pontos de monitoramento: PC0260P (quatro 
desconformidades), situado em Monteiro Lobato, e PC0200P (seis desconformidades), situado 
em Bananal. No mesmo período, no Aquífero Taubaté foi registrado um total de oito 
desconformidades para manganês em dois pontos de monitoramento: TA0189P (seis 
desconformidades), situado em Guararema, e TA0201P (duas desconformidades), situado em 
Roseira (Figura 18). 

No período 2010-2012, no Aquífero Pré-cambriano foi registrado um total de oito 
desconformidades para manganês em dois pontos de monitoramento: PC0260P (quatro 
desconformidades), situado em Monteiro Lobato, e PC0200P (quatro desconformidades), 
situado em Bananal. No mesmo período, no Aquífero Taubaté foi registrada apenas uma 
desconformidade para manganês no ponto TA0201P, situado em Roseira (Figura 19). 
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Figura 18 ï Manganês: localização dos poços e quantidade de desconformidades (2013-2015). 

 
Fonte: Cetesb, 2016b (localização dos poços e quantidade de desconformidades). 

Figura 19 ï Manganês: localização dos poços e quantidade de desconformidades (2010-2012). 

 
Fonte: Cetesb, 2016b (localização dos poços e quantidade de desconformidades). 
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4.1.6.2.8.  Urânio 

Foram registradas quatro desconformidades para urânio, todas no ponto de monitoramento 
PC0343P (ponto novo), situado no município de Piquete, no período 2013-2015 (Figura 20). A 
detec­«o do ur©nio foi poss²vel em decorr°ncia da ñutilização do equipamento ICP Massa nas 
análises laboratoriais de metais, semi-metais e ametais, com limites de quantiýca­«o bem 
inferiores aos demais tri°niosò (Cetesb, 2016b, p. 82). 

Figura 20 ï Urânio: localização do poço e quantidade de desconformidades (2013-2015). 

 
Fonte: Cetesb, 2016b (localização dos poços e quantidade de desconformidades). 

4.1.7.  Saneamento Básico 

No tópico saneamento básico foi indicada a necessidade de complementação dos itens 
referentes a abastecimento de água potável, manejo de resíduos sólidos e drenagem e manejo 
de águas pluviais, que são apresentados a seguir. 

4.1.7.1.  Abastecimento de água potável 

Não atendimento referente ao texto analítico que trata de fontes alternativas: ñN«o encontrado texto 
referente ¨s fontes alternativasò. 

Considerando o uso de fontes alternativas a partir dos registros do sistema de outorga1 verifica-
se que o acumulado, até 2015, era de 200 outorgas, sendo 195 referentes à variável SOLALT I 
(solução alternativa I - abastecimento privado) e cinco à variável SOLALT II (solução alternativa 
II - transporte de água). A maior parte das outorgas refere-se a captações subterrâneas (193); 
havendo apenas sete registros de captações superficiais. Quanto à finalidade de uso têm-se: 
161 outorgas para uso urbano; 26 para uso industrial; cinco para uso rural; sete para outros 

                                                
1 Planilha disponibilizada pela CRHi: Banco_outorgas_apoio_base_2015.xlsx 
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usos; e há um caso de uso não identificado (Figura 21). Analisando-se os dados por município, 
observa-se que 21 municípios registram outorga para solução alternativa e que São José dos 
Campos destaca-se com 75 outorgas (Figura 22). A distribuição espacial dos dados por 
município evidencia que essas outorgas se concentram no compartimento Região do Paraíba 
do Sul (Figura 23). Em se tratando das 193 captações subterrâneas, verifica-se que: 93 
encontram-se no Aquífero Taubaté; 51 no Aquífero Pré-cambriano; e 13 no freático (Figura 
24), respectivamente 81,40%, 17,60% e 1% do volume total outorgado para esse uso. 

Figura 21 ï Localização das captações outorgadas para solução alternativa: tipo de captação, uso e 
finalidade. 

 
Fonte: Planilha disponibilizada pela CRHi (Banco_outorgas_apoio_base_2015.xlsx). 

Figura 22 ï Quantidade de outorgas para solução alternativa por município. 

 
Fonte: Planilha disponibilizada pela CRHi (Banco_outorgas_apoio_base_2015.xlsx). 
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Figura 23 ï Distribuição espacial da quantidade de outorgas para solução alternativa, por município. 

 
Fonte: Planilha disponibilizada pela CRHi (Banco_outorgas_apoio_base_2015.xlsx). 

Figura 24 ï Outorgas para solução alternativa, por aquífero. 

 
Fonte: Planilha disponibilizada pela CRHi (Banco_outorgas_apoio_base_2015.xlsx). 

 

Quanto aos volumes comprometidos com esse tipo de outorga, em 2015, no São José dos 
Campos foram registrados 1.800,55 m³/h, ou seja, 66,21% do volume total outorgado para esse 
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tipo de uso; sete municípios comprometeram entre 2% e 5%, somando 656,87 m³/h; e 13 
municípios se apropriaram de menos de 2%, totalizando 261,96 m³/h (Figura 25). Cabe 
destacar que, em 2015, o volume total outorgado para soluções alternativas (2.719,38 m³/h) 
corresponde a 2,75% do total outorgado considerando os demais usos (99.001,90 m³/h). 

Figura 25 ï Volume de água outorgado para soluções alternativas, por município, em relação ao volume 
total outorgado (%). 

 
Fonte: Planilha disponibilizada pela CRHi (Banco_outorgas_apoio_base_2015.xlsx). 

Em síntese: (1) São José dos Campos é o município que faz o maior uso de soluções 
alternativas; (2) a água subterrânea é mais utilizada que as águas superficiais, particularmente 
a partir do Aquífero Taubaté; e (3) o uso predominante é o urbano. 

Cabe ponderar que o uso do indicador referente a fontes alternativas tem como objetivo 
identificar a deficiência na cobertura pelo sistema de abastecimento público. Entretanto, o dado 
disponível trata do uso de soluções alternativas, que não reflete, diretamente, deficiências na 
cobertura do abastecimento público de água, pois pode decorrer: (1) de deficiências no 
fornecimento regular (horas ou dias em que a água não é fornecida), isto é, pode haver 
cobertura total, mas o fornecimento é irregular; (2) do fato de não haver necessidade de 
utilização de água tratada, como no caso dos locais de lavagem de veículos; (3) da 
necessidade de utilização de água de melhor qualidade, como no caso de algumas indústrias 
químicas; (4) da ideia que o uso de fonte alternativa tem custo menor; e mesmo (5) da falta de 
confiança do consumidor no fornecedor de água, achando que podem ocorrer outras crises de 
abastecimento semelhantes à ocorrida no período 2014-2015. 

4.1.7.3.  Manejo de resíduos sólidos 

Não atendimento referente ao produto cartográfico que trata de identificação e caracterização dos 
municípios críticos: ñDiscorre sobre os municípios parâmetro a parâmetro, atribuindo-os suas 
notas e classificações respectivas, sem delimitar tais municípios críticosò. 
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Considerando os quatro indicadores referentes aos resíduos sólidos, é possível analisar os 
municípios quanto ao volume de resíduos sólidos gerados, à cobertura do serviço de coleta de 
resíduos sólidos, à quantidade de resíduos sólidos disposta em aterro associada às condições 
dos aterros utilizados e às condições dos aterros utilizados. 

No que tange à quantidade de resíduo sólido urbano gerado (P.04-A ï Resíduo sólido urbano 
gerado: t/dia), observa-se que, em 2015, o município com maior volume de resíduos sólidos é 
São José dos Campos (742,05 t/dia), seguido por Taubaté (266,23 t/dia), Jacareí (201,07 t/dia), 
Pindamonhangaba (139,35 t/dia) e Guaratinguetá (102,09 t/dia). Todos os demais municípios 
com sede na UGRHI 02 geraram menos de 100 t/dia cada. Embora não exista um valor de 
referência, pode-se considerar que, quanto maior a quantidade de resíduos sólidos geradas, 
maior a dificuldade para o gerenciamento. Assim, os municípios podem ser classificados 
quanto à dificuldade de gestão resíduos sólidos, em relação aos volumes envolvidos, em: 
dificuldade alta, dificuldade média e dificuldade baixa. Apenas a partir de comparação entre os 
municípios da UGRHI 02, pode-se considerar que: 

¶ Um município, São José dos Campos, gerencia mais de 300 t/dia de resíduos sólidos 
(dificuldade alta); 

¶ Quatro municípios (Taubaté, Jacareí, Pindamonhangaba e Guaratinguetá) gerenciam entre 
100 t/dia e 300 t/dia de resíduos sólidos (dificuldade média); e 

¶ 29 municípios precisam gerenciar menos de 100 t/dia (dificuldade baixa). 

Considerando a cobertura do serviço de coleta de resíduos (E.06-B ï Taxa de cobertura do 
serviço de coleta de resíduos: %), segundo a classificação da CRHi (Tabela 4), verifica-se que, 
em 2014: 

¶ Sete municípios (Aparecida, Arapeí, Cunha, Igaratá, Jambeiro, Natividade da Serra e 
Potim) não têm disponibilizado ao SNIS informações quanto à abrangência de sua coleta; 

¶ 20 municípios (Caçapava, Cruzeiro, Guararema, Guaratinguetá, Lavrinhas, 
Pindamonhangaba, Piquete, Queluz, Roseira, Santa Isabel, São José do Barreiro, São José 
dos Campos, Taubaté, Tremembé, Jacareí, Lorena, Santa Branca, Paraibuna, Canas e 
Cachoeira Paulista) têm a abrangência da coleta de resíduos sólidos considerada Boa 
(Ó 90%); e 

¶ Sete municípios (São Luís do Paraitinga, Bananal, Silveiras, Monteiro Lobato, Areias, 
Lagoinha e Redenção da Serra) têm a abrangência da coleta de resíduos sólidos 
considerada Regular (50% e 90%). 

Tabela 4 ï Classificação da cobertura do sistema de coleta de resíduos sólidos. 

Cobertura do sistema de coleta de resíduos sólidos Classificação 

Dados não fornecidos/ sem informação Sem dados 

< 50% Ruim 

Ó 50% e < 90% Regular 

Ó 90% Bom 

Fonte: CRHi, 2010 apud CRHi, 2016. 

O indicador R.01-B - Resíduo sólido urbano disposto em aterro (t/dia de resíduo/IQR) associa o 
volume de resíduos sólidos com a qualidade do aterro onde é realizada sua disposição. Os 
dados históricos, da UGRHI 02, indicam que tanto a quantidade de resíduos sólidos disposta 
em aterros classificados como adequados quanto a quantidade disposta em aterros 
inadequados tem aumentado (Tabela 5). Entretanto, considerando o valor de referência 
(Tabela 6), os dados ao longo desse período têm ocupado a classificação Bom. 

Já os dados do indicador R.01-C - IQR da instalação de destinação final de resíduo sólido 
urbano (enquadramento entre 0 e 10) podem ser analisados por município e mostram que, em 
2015, quatro municípios depositaram seus resíduos sólidos em aterros classificados como 
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Inadequados (Tabela 7), são eles: Lagoinha, Natividade da Serra, Redenção da Serra e São 
Luiz do Paraitinga. Destaca-se que, os dois municípios que não apresentam dados são Arapeí 
e Bananal, que depositam seus resíduos sólidos em aterro no Estado do Rio de Janeiro. 

Tabela 5 ï UGRHI 02: Quantidade diária de resíduos sólidos por IQR do aterro utilizado. 

Ano 
Quantidade diária/qualidade de aterro (t/dia/IQR) Quantidade diária/qualidade de aterro (%/IQR) 

Total Adequado Inadequado SEM DAD0S Adequado Inadequado SEM DADOS 

2011 1.060,5 1.050,2 7,0 3,3 99,0% 0,7% 0,3% 

2012 1.069,8 1.066,5 0,0 3,3 99,7% 0,0% 0,3% 

2013 1.839,6 1.833,7 0,0 6,0 99,7% 0,0% 0,3% 

2014 1.857,2 1.843,2 6,7 7,3 99,2% 0,4% 0,4% 

2015 1.874,3 1.856,7 10,3 7,4 99,1% 0,5% 0,4% 

Fonte: Aba ñR.01-B R.01-Cò da planilha PPARAMETROS_2016.xlxs, disponibilizada pela CRHi. 

Tabela 6 ï Classificação da proporção de resíduo sólido urbano disposto em aterro enquadrado como 
Adequado. 

Proporção de resíduo sólido urbano disposto em aterro enquadrado como 
Adequado (t/dia) 

Classificação 

Dados não fornecidos/ sem informação Sem dados 

< 50% Ruim 

Ó 50% e < 90% Regular 

Ó 90% Bom 

Fonte: CRHi, 2010 apud CRHi, 2016. 

Tabela 7 - Quantidade de municípios em cada faixa de destinação, de acordo com o R.01-C. 

Ano 
Quantidade de municípios em cada faixa de destinação, de acordo com o R.01-C 

Adequado Inadequado Sem dados 

2011 30 3 1 

2012 33 0 1 

2013 33 0 1 

2014 30 2 2 

2015 28 4 2 

Fonte: Aba ñR.01-B R.01-Cò da planilha PPARAMETROS_2016.xlxs, disponibilizada pela CRHi. 

Integrando-se, por município, os indicadores passíveis de espacialização, observa-se que, 
quanto aos resíduos sólidos: cinco municípios podem ser considerados com criticidade alta, 14 
com criticidade média e 15 municípios com criticidade baixa (Tabela 8 e Figura 26). Salienta-
se que a lacuna de dados foi considerada uma variável negativa, pois o mínimo que se espera 
de um órgão gestor é a divulgação da informação. 

Tabela 8 ï Indicadores relacionados aos resíduos sólidos. 

Município P.04-A (t/dia) E.06-B (%) R.01-C (0 a 10)  Criticidade estimada 

Aparecida 28,55 SD 9,5 Média - lacuna de dado 

Arapeí 1,33 SD * Média - lacuna de dado 

Areias 1,81 67,06 8 Média - cobertura Regular 

Bananal 6,02 87,87 * Média - cobertura Regular 

Caçapava 62,4 100 9,6 Baixa 

Cachoeira Paulista 21,1 90 9,5 Baixa 

Canas 3,15 92,82 9,5 Baixa 

Cruzeiro 63,21 100 9,5 Baixa 

Cunha 8,6 SD 9,5 Média - lacuna de dado 

Guararema 17,07 100 10 Baixa 

Guaratinguetá 102,09 100 9,5 
Média - quantidade de 
resíduos sólidos 

Igaratá 5,19 SD 8,1 Média - lacuna de dado 

Jacareí 201,07 99 10 
Média - quantidade de 
resíduos sólidos 

Jambeiro 2,04 SD 10 Média - lacuna de dado 

Lagoinha 2,25 64,82 6,1 
Alta - cobertura Regular e 
IQR Inadequado 

Lavrinhas 4,53 100 9,5 Baixa 
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Município P.04-A (t/dia) E.06-B (%) R.01-C (0 a 10)  Criticidade estimada 

Lorena 67,74 97,14 9,5 Baixa 

Monteiro Lobato 1,35 67,81 9,6 
Média - quantidade de 
resíduos sólidos 

Natividade da Serra 1,98 SD 3,5 
Alta - lacuna de dado e 

IQR Inadequado 

Paraibuna 3,82 95,01 10 Baixa 

Pindamonhangaba 139,35 100 9,4 
Média - quantidade de 

resíduos sólidos 

Piquete 9,26 100 8,4 Baixa 

Potim 11,92 SD 9,5 Média - lacuna de dado 

Queluz 7,23 100 9,5 Baixa 

Redenção da Serra 1,57 57,14 3,5 
Alta - cobertura Regular e 

IQR Inadequado 

Roseira 6,88 100 9,5 Baixa 

Santa Branca 8,97 96,79 10 Baixa 

Santa Isabel 34,48 100 9,6 Baixa 

São José do Barreiro 2,06 100 9,5 Baixa 

São José dos Campos 742,05 100 8,6 
Alta - quantidade de 
resíduos sólidos 

São Luiz do Paraitinga 4,47 87,92 4,3 
Alta - cobertura Regular e 
IQR Inadequado 

Silveiras 2,14 73,52 9,5 Média - cobertura Regular 

Taubaté 266,23 100 9,6 
Média - quantidade de 
resíduos sólidos 

Tremembé 32,38 100 9,6 Baixa 

* Resíduos sólidos depositados no Estado do Rio de Janeiro. 

P.04-A = Resíduo sólido urbano gerado; E.06-B = Taxa de cobertura do serviço de coleta de resíduos em relação à população 

total; R.01-C = IQR da instalação de destinação final de resíduo sólido urbano. 

Fonte: P.04-A e E.06-B (Planilha disponibilizada pela CRHi - Banco_outorgas_apoio_base_2015.xlsx); e R.01-C (Aba ñR.01-B 

R.01-Cò da planilha PPARAMETROS_2016.xlxs, disponibilizada pela CRHi). 

Figura 26 ï Criticidade estimada quanto aos resíduos sólidos, por município. 

 
Fonte: elaborado pela Regea no âmbito deste empreendimento, a partir de dados da CRHi (Planilha disponibilizada pela CRHi - 
Banco_outorgas_apoio_base_2015.xlsx e Aba ñR.01-B R.01-Cò da planilha PPARAMETROS_2016.xlxs, disponibilizada pela 

CRHi). 
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4.1.7.4.  Drenagem e manejo das águas pluviais urbanas 

Não atendimento referente ao texto analítico que trata de drenagem e manejo das águas pluviais 
urbanas: ñInforma que não há indicadores disponíveis, por isso não foi feita análise. Entretanto, 
há dois indicadores: E08-A e I.02-C.ò 

4.1.7.4.1.  E08-A ï Ocorrência de enchentes ou inundação 

A série histórica referente ao indicador E08-A ï Ocorrência de enchentes ou inundação 
(número de ocorrências) mostra que entre 2009 e 2015 ocorreram 127 eventos de inundação 
na UGRHI 02. Ao longo desse período, os valores totais anuais oscilaram de forma significativa 
e a quantidade máxima foi registrada no período 2014-2015, quando 45 eventos foram 
registrados (Tabela 9). 

Tabela 9 ï Ocorrência de enchente ou inundação (nº de ocorrências/período). 

Recorte geográfico 
E.08-A - Ocorrência de enchente ou de inundação: nº de ocorrências/ período 

2009-2010 2010-2011 2011-2012 2012-2013 2013-2014 2014-2015 Total 

Aparecida 1 2 0 1 1 38 43 

Arapeí NF 0 0 0 0 0 0 

Areias NF 1 0 0 0 0 1 

Bananal 2 2 0 0 0 0 4 

Caçapava 1 0 0 1 0 0 2 

Cachoeira Paulista NF 0 0 2 0 0 2 

Canas 1 0 0 0 0 0 1 

Cruzeiro 1 1 1 1 0 0 4 

Cunha 1 0 1 2 0 0 4 

Guararema 2 1 0 0 0 0 3 

Guaratinguetá 2 2 0 1 0 0 5 

Igaratá NF 0 0 0 0 0 0 

Jacareí 3 3 0 2 0 1 9 

Jambeiro 1 0 0 0 0 0 1 

Lagoinha NF 0 0 1 0 0 1 

Lavrinhas NF 0 0 0 0 1 1 

Lorena 2 3 0 0 0 3 8 

Monteiro Lobato 1 0 0 0 0 0 1 

Natividade da Serra 1 0 0 0 0 0 1 

Paraibuna 1 0 0 0 0 0 1 

Pindamonhangaba NF 0 0 0 0 0 0 

Piquete NF 0 1 1 1 0 3 

Potim NF 0 0 1 0 0 1 

Queluz NF 1 0 0 0 0 1 

Redenção da Serra NF 0 0 0 0 0 0 

Roseira NF 0 0 0 0 0 0 

Santa Branca 1 0 0 0 1 0 2 

Santa Isabel 1 0 0 0 0 0 1 

São José do Barreiro NF 0 0 0 0 0 0 

São José dos Campos 4 1 0 3 3 1 12 

São Luiz do Paraitinga 4 3 0 2 1 0 10 

Silveiras NF 0 0 0 0 0 0 

Taubaté NF 0 0 2 1 1 4 

Tremembé 1 0 0 0 0 0 1 

UGRHI 02 31 20 3 20 8 45 127 

Fonte: Planilha disponibilizada pela CRHi (Indicadores_UGRHI_2015.xlsx). 

Analisando-se os dados por município, no que tange à quantidade total de registros, entre 2009 
e 2015: Aparecida é o município que registrou a maior quantidade de eventos, totalizando 43 
eventos; na sequência têm-se São José dos Campos com 12; São Luiz do Paraitinga com 10; 
Jacareí com nove; Lorena com oito; Guaratinguetá com cinco; Bananal, Cruzeiro, Cunha e 
Taubaté registram quatro eventos cada; Guararema e Piquete registram três eventos cada; 
Caçapava, Cachoeira Paulista e Santa Branca com dois registros cada; com apenas um 
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registro têm-se 12 municípios (Areias, Canas, Jambeiro, Lagoinha, Lavrinhas, Monteiro Lobato, 
Natividade da Serra, Paraibuna, Potim, Queluz, Santa Isabel e Tremembé); e em apenas sete 
municípios (Arapeí, Igaratá, Pindamonhangaba, Redenção da Serra, Roseira, São José do 
Barreiro e Silveiras) não foram registradas ocorrências de inundação (Tabela 9 e Figura 27). 

Figura 27 ï Quantidade de registros de inundação, por município, no período 2009-2015. 

 
Fonte: Planilha disponibilizada pela CRHi (Indicadores_UGRHI_2015.xlsx). 

Em se tratando da frequência, considerando os seis períodos considerados, observa-se que 
Aparecida registrou ocorrência de inundação em cinco períodos, sendo assim o município com 
maior frequência desse evento; Cruzeiro, Jacareí, São José dos Campos e São Luiz do 
Paraitinga, cada um registrou a ocorrência de inundação em quatro dos seis períodos; Cunha, 
Guaratinguetá, Lorena, Piquete e Taubaté registraram inundação em três dos seis períodos; 
Bananal, Caçapava, Guararema e Santa Branca registraram inundação em dois períodos; 13 
municípios (Areias, Cachoeira Paulista, Canas, Jambeiro, Lagoinha, Lavrinhas, Monteiro 
Lobato, Natividade da Serra, Paraibuna, Potim, Queluz, Santa Branca e Tremembé) 
registraram ocorrência de inundação em apenas um período (Tabela 9 e Figura 28). 

Considerando que não há valor de referência, com o objetivo de visualizar a situação relativa 
dos municípios da UGRHI 02 quanto à ocorrência de inundações, realizou-se a integração dos 
dados de quantidade e frequência dos registros.  Analisando-se os resultados obtidos observa-
se que Aparecida tem uma situação, quanto a esses dois quesitos, que pode ser classificada 
como Péssima. No outro extremo, os sete municípios sem registro de ocorrência de inundação 
podem ter a situação classificada como Boa. Já na situação Ruim enquadram-se nove 
municípios e na situação Regular, 17 municípios (Figura 29). 
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Figura 28 ï Frequência da ocorrência de inundação, por município, no período 2009-2015. 

 
Fonte: Planilha disponibilizada pela CRHi (Indicadores_UGRHI_2015.xlsx). 

Figura 29 - Situação quanto à inundação considerando os parâmetros quantidade de registros e 
frequência de ocorrência. 

 
Fonte: Regea, elaborado no âmbito deste empreendimento a partir de dados de planilha disponibilizada pela CRHi 
(Indicadores_UGRHI_2015.xlsx). 

http://www.regea.com.br/





























































































































































































































































































